
FIELOSORA E POLÍTICA PARA A UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE

Resolução n° 014/87 do CONSUN de 20 de novembro de 1987.

Alterada pela Resolução n° 10/94 de 27 de junho de 1994 e
Resolução n° 029/95 de 27 de dezembro de 1995.

OBJETIVOS INSTITUCIONAIS

O ensino/ a pesquisa e a extensão são as atividades-fim da

Universidade do Rio Grande e buscam,, de forma indissociável/ criar

condições para que o homem seja participante, criativo, critico e

responsável, diante dos problemas sócio-econômicos/ filosóficos,

culturais, artísticos, tecnológicos e científicos, tornando assim

a Universidade mais voltada para os problemas nacionais, regionais

e comunitários^ propagando e aumentando o património cultural e

intelectual da humanidade.

Inserida em uma região costeira^ a Universidade do Rio

Grande tem como vocação natural a compreensão das inter-relações

entre os organismos, incluindo-se aí o homem,, e o meio ambiente.

Assim, como forma de orientar o ensino, a pesquisa e a extensão r a

Universidade assume, como vocação institucional, o ecos s is tema
costeiro.

Assim/ a URG assume como seus objetivos:

a) bus car a educação em sua plenitude, despertando a

criatividade e o espirito critico e propiciando os

conhecimentos necessários à transformação social;

b) formar homens cultural, social e tecnicamente capazes;

c) promover a integração harmônica entre o homem e o meio

ambiente.

ESTRATÉGIA GERAL DE AÇÂO

Para alcançar os objetivos propostos, a universidade do Rio

Grande adotará uma série de procedimentos que servirão de base

para orientar o ensino, a pesquisa^ a extensão e a administração:

a) buscar a qualificação dos recursos humanos da

Universidade, visando ao desenvolvimento da pesquisa/ do

ensino e da extensão;

• pela sistemática contratarão de professores com

titulação máxima, só podendo acontecer exceções em

áreas ou setores em que não haja disponibilidade de

recrutamento de titulados;

» pelo incentivo permanente à capacltação dos atuais

quadros, através da pós-graduação "stricto e lato
sensu";

• pela instalação de cursos de pós-graduação "stricto e

lato sensu" na própria Universidade.

b) dar prioridade à biblioteca/ visando a manter a

permanente atualização do acervo bibliográfico;

c) promover a modernização administrativa e o

aperfeiçoamento do corpo técnico, administrativo e

maritiiïio.

á) Imolementar acões aue busauem a consolidação e o



ESTRATÉGIAS SETORIAIS DE ÂÇÂO

a) QUA-NTO AQ ENSINO

» incentivar a formação pedagógica dos docentes,, visando

à melhoria das relações humanas, da comunicação aluno-

professor,, do interesse pelo ensino e da qual.idade do

ensino;

• promover reformulações curriculares nos cursos de

graduaçãOr visando â intensificação do ensino

experimental, buscando a adequada proporção entre a

teoria e a prática; à adoçâo de estruturas

curriculares compatíveis com a natureza de cada curso r

garantidas pela coexistência de dois regimes

académicos:

l. SERIADO;

2. COM MATRICULA POR DISCIPLINAS;

COM PREDOMINÂNCIA EM AMBOS DE DISCIPLINAS ANUAIS; à
intensificação do oferecimento de disciplinas

especificas por curso.

9 incentivar o. estudo da Filosofia,, da Sociologia e das

Artes^ visando à humanização e à conscientizaçãQ;

* integrar o discente às ativldades cientificas e

artístico-culturais f visando ao desenvolvimento de

capacidades, habilidades e métodos de trabalho;

« adequar o sistema de avaliação académica ao perfil do

profissional a ser formado y visando a avaliar o aluno de

maneira ampla;

a implantar a avaliação docente/ visando ao

desenvolvimento do espirito critico e à melhoria da

qualidade de ensino;

® dar prioridade aos cursos de licenciatura/ visando à

melhoria do ensino de 1° e 2° graus;

a diversificar os cursos de graduação e de pós-graduação,

visando a atender às necessidades nacionais e regionais;

« compatibilizar o número de vagas iniciais dos cursos com

a formação profissional oferecida e com a dimensão do

corpo docente, visando à melhoria da qualidade do

ensino;

<» alterar o sistema de ingresso na Universidade (concurso

vestibular), visando a adequá-lo à filosofia de ensino

da Instituição.

h) QÜJ&âïTQ A PESQUISA

® Dar prioridade às seguintes áreas básicas:

l. das ciências exatas e naturais

(Biologia, Matemática, Física e Química)

2. das ciências sociais e humanisticas

{Pedagogia, Filosofia, Sociologia e Linguística)

« buscar a interdiseiplinaridade na atividade cientifica^

visando à compreensão global dos fenómenos estudados;

9 promover o hábito da pesquisa, visando a reforçar a

indissQciabilidade do ensino,, da pesquisa e da extensão;



o criar incentivos à participação discente em atividades

de pesquisa ou de iniciação científica, tais como

integral!zação de créditos curriculares, concessão de

bolsas, prémios ou auxílios financeiros r visando à

integração dos discentes às atividades científicas e

artístico-culturais;

• ativar o Fundo Especial de Pesquisa/ visando ao

financiamento de atividades de pesquisa;

• instituir um comité científico, visando ao

acessoramento, à aprova cão r à avaliação e ao

acompanhamento da pesquisa, bem como à gerência do Fundo

Especial de Pesquisa.

c) QUANTO EXTENSÃO

» promover um programa de ação comunitária,. visando ao
conhecimento/ à técnica e à assistência à comunidade.

® promover um programa de Ecologia e Planejamento

Ambiental, visando a difundir o conhecimento do

ecos s is tema costeiro;

® promover UM programa regional de assistência integrada/

visando à integração da Universidade com o sistema

educacional de 1° e 2° graus;

® promover um. programa cultural e artístico, visando a

dinamizar e impulsionar o processo cultural da

comunidade;

» promover um programa académico têcnico-científico^

visando a atualizar e verticalizar os conhecimento das

comunidades universitárias,, da rede de ensino de

profissionais liberais e de técnicos da região;

» promover um programa de educação física e desportos,

visando à saúde do indivíduo e à integração social;

® promover um programa de incentivos à participação

discente em atividades de extensão, tais como

integrai!zação de créditos curriculares, concessão de

bolsas f prémios ou auxilias financeiros.

CONCLUSÃO

A aplicação objetiva de uma FILOSOFIA E POLÍTICA PARA A
UNIVERSIDADE DO RIO GRANDE depende da determinação, interesse e
atua cão direta da comunidade universitária, respondendo às

necessidades do meio no qual esta IFE está inserida.



PESQUISA E EXTENSÃO DA URG

Deliberação ? 13/88 do COEPE de 27 de junho de 1988 e alterada pelas
Deliberações ? 025/88 de 30 de novembro de 1988 e ? 029/90 de 07 de agosto
de 1990.

l. INTRODUÇÃO

O Conselho Universitário da URG,. através da Resolução 014/87 y aprovou a

definição da Filosofia e Política para a Universidade do Rio Grande. Mediante

tal definição/ s. Universidade assume como vocação institucional o Ecossistema

Costeiro,, que orientará as atividades de ensino/ pesquisa e extensão.

Tal peculiaridade institucional expressa os anseios de caracterizar a URG

e apontar os caminhos que ela deverá seguir, mediante o desenvolvimento de

atividades que lhe são inerentes/ na busca de suas aspirações maiores,.

disfcinguindo-a, dessa forma/ das demais universidades brasileiras.

Essa caracterização institucional mostra-se adequada ao nosso ambiente,.

independente da ótica que possa ser eKaminada. Numa abordagem mais ampla/ ela

define, de maneira sucinta,, Ecos s is tema Costeiro^ e^ de forma clara e precisa/.

uma filosofia para a URG. Essa filosofia un.ificad.ora/ verdadeira espinha dorsal

capaz de dar sustentação à estrutura, universitária, faz-s e necessária por

atender, a par de seus propósitos de definição de uma individualidade/ os

objetivos de agregar a Universidade à sociedade que a mantém/ para que/, ao

interpretar e conhecer a realidade que a cercar possa apontar-lhe soluções para

os problemas que afetam no presente ê assim contribuir para o planejamento

racional de suas atividades futuras .

Essa diretriz, orientada pelo tema central. Ecos s is temas Costeiros,

mostra-se adequada aos fins da Universidade por ajustar-se a uma vocação

natural da URG^ determinada por sua própria posição geográfica e pela

importância de seu curso e de suas pesquisas/ dedicadas ao estudo das áreas

costeiras e dos seus entornas continentais e oceânicos.

A abordagem de sistema implica a consideração das partes que formam o todo

e dos processos de interação que se estabelecem entre essas partes componentes.

Visto dessa maneira, o estudo do sistema implica a adoção de um pensamento

abrangente e integracionista. Tal conceito, estendido aos sistemas costeiros,

inclui formas vivas que interagem com outros seres vivos e com o ambiente que

as rodeiam,, na região costeira. Esses ecossistemas envolvem, assim,r os
organismos ou componentes bióticos e os parâmetros geológicos, físicos e

químicos,, também conh.ecidos como componentes abióticos. As interações entre

esses componentes são estabelecidas de tal maneira, que nenhuma parte do

ecos sistema opera independentemente da outra. Se considerado diferentemente, em

apenas um ou alguns de seus componentes estruturais ou de seus processos

funcionais^ sem a. necessária integração,. o conhecimento do sistema será

incompleto e, portanto/ imperfeito,

A visão hollstica dos sistemas, ou s e já, uma procura do entendimento

integral dos seus fenómenos,, tem também a vantagem de harm.onizar-se com o que

realmente ocorre no mundo que nos cerca. De f ato r tudo na Terra in-clui-se num

determinado nivel de organização integrada de seres vivos com seu ambiente

fisico. Por exemplo,, são ecos sistemas^ a própria Terra como um todo/, os

oceanos r os continentes r uma floresta/ uma pradaria, um rio/ 7m lago y uma

cidade, uma sala de aula, e as regiões costeiras.

Examinando a questão, cabe a pergunta: por que r nessa ampla gama de

situações de sistemas ecológicos ou ecossistemas/ optou-se/ prioritariamente,

pêlos Sistemas Costeiros como fundamento filosófico da Universidade do Rio

Grande.



Além da determinante geográfica, decorre tal opção, principalmente, do

reconhecimento da importância dos sistemas costeiros/, já que se localizam,

nesses sistemas, uma das maiores produções naturais de matéria orgânica do

nosso planeta. È ali que se dá o encontro dos três ambientes maiores da Terra:

os continentes^ os oceanos e a atmosfera. Situações especiais, resultantes de

processos ligados à alternância de períodos glaciais e interglaciais, nos

últimos dois milhões de anos/ modelaram um relevo em que se destacam as regiões

estuarinas/ onde as condições de alta produtividade, de abrigos seguros à

navegação e de transporte fácil têm estimulado, através dos tempos,

assentamentos urbanos/ comerciais, industriais, portuários, pesqueiros e de

lazer. Não é por outra razão que grande parte das maiores cidades do mundo

Nova Iorque, São Francisco, Londres, Buenos Aires/ por exemplo, acham-se

citadas nessas feições.

Devemos, neste ponto,, a fim de atender o interesse operacional/ procurar

limitar, lateralmente,, a área dos ecos sistemas costeiros. Em dlreção ao oceano,.

foi estipulado, internacionalmente/ pela UNES CO r que a região costeira estende-

se até a quebra da plataforma continental, ou seja, onde a pendente, em geral

suave, da borda submersa dos continentes aumenta o valor da sua inclinação, até

as grandes profundidades oceânicas. Em direção ao continente/ esse limite pode

ser mais sutil e», por isso/ nem sempre fácil de ser estabelecido. Em geral,

delimita-se por uma faixa na qual se fazem sentir os efeitos diretos do

continente sobre a zona costeira. Em alguns casos, como por exemplo, no rio

Amazonas e na lagoa dos Patos r as causas de processos que ocorrem nas regiões

costeiras estão muito distantes continente a dentro. E prática corrente, então,

considerarem-s e apenas os efeitos que se fazem sentir na região costeira/

propriamente dita, isto é, nos exemplos citados, na foz do Amazonas e na

planície costeira sulbrasileira. Nos limites assim considerados, as áreas das

regiões costeiras do mundo equivale a apenas 5% da área total da Terra, mas ali

se concentram cerca de 2/3 de sua população.

Ressalta^ a partir da consideração desse valores, a importância do homem

nesses sistemas costeiros. Por vezes, homem e ambiente convivem

harmoniosamente. Mas, umas tantas outras vezes/ infelizmente, o homem modifica-

o, agride-o e o destrói e^ dessa forma, compromete a sua própria sobrevivência

nesse ambiente e, pior ainda, lesa os direitos de bem-estar das gerações que

estão por vir.

Aflora, das considerações acima, mn outro aspecto importante,, talvez o

mais importante: a filosofia unificadora da Universidade. È a partir dessa

filosofia geral que se podem estabelecer políticas coerentes a serem aplicadas

no estudo de situações reais e especificas/ capazes de colaborar para a

melhoria das condições de vida das comunidades as quais a Universidade tem o

dever de servir.

Em termos de ensino e pesquisa/ esse tema central, dada a sua. condição

sistêmica, poderá ser abordado por todas as áreas do conhecimento.

Desnecessário, referir que a caracterização dos ambientes dos sistemas

costeiros utiliza informações geológicas, físicas r químicas e biológicas.

A participação do homem nesses ambientes implica abordagens culturais,

sociais e económicas, onde o papel de técnicas exfcensionistas é essencial. As

Engenharias Civil e Mecânica podem oferecer contribuição, por exemplo^ em

termos cie construções portuárias e de obras de proteção aos processos erosivos

e deposicionais que ocorrem na costa r problema dos mais preocupantes para os

próximos 50-100 anos. Na área de Engenharia de Alimentos,, há todo um trabalho a

ser feito/ visando à otimização do aproveitamento dos recursos pesqueiros,

principalmente/ para as populações de baixa renda. A área de saúde está

reservada uma participação das mais importantes/ considerando-se o estado de

saúde das populações ribeirinhas. Não rn.en.os Importante é o papel desses

sistemas costeiros como parte de inspiração artística/ nas letras, na música e

na pintura, por exemplo. O Direito do Mar , assunto atualíssimo e especialistas

nesse ramo,, ainda em número tão reduzido no Brasil, serão necessários para dar

o indispensável suporte jurídico ao convénio das Nações Unidas, do qual nosso

pais é signatário. A legislação sobre gerenciamento costeiro carece,,

igualmente/ de pessoal capacitado para interpretá-la e garantir a ocupação

racional da região litorânea. Haverá, da mesma forma, a necessidade de

administrar,, convenientemente,, as empresas e os investimentos nela aplicados,,

aliando-se a isso a análise e avaliação dessas áreas sob um enfoque económico,.

em vários níveis de abordaaem. As licenciaturas caberá um naDel dos mais



portanto,, da necessidade de bem utilizá-la. Por fim^ mas não por último, as

ciências sociais aplicadas terão a finalidade preponderante de exercitar uma

positiva ação e interação do homem com o meio ambiente que o circunda,

buscando r como resultado r uma configuração harmônica entre as diversas áreas do

conhecimento.

A atual política nacional de valorização e ocupação racional das áreas

costeiras^ como novas e crescentes demandas de profissionais especializados,

poderá receber, assim, da URG, contribuição valiosa.

A consideração de todos esses aspectos mostra que a integração da

Universidade com a sociedade e consigo mesma será inevitável. A URG, centro

desse quadro, pode se considerar afortunada^ por estar apta para estabelecer,
de maneira clara, a sua filosofia e por dispor de tantas condições para aplicá-

la em favor da sociedade que a cerca e à qual deve prestar contas.

2. DETALHAMENTO DA FIU3SOFIA E POLÒTICA DE ENSINO

OBJETIVOS E LINHAS DE AÇAO

2.1 - Incentivar a formação pedagógica dos docentes / visando à. melhoria
das relações humanas, da. comun.icaçâo aluno-professor^ do interesse pelo ensino
e da qpaal±dade do ensino .

Partimos do princípio: Não existe formação pedagógica isolada do conteúdo

especifico, a nível metodológico.

•^ Cursos, encontros, seminários, de filosofia^ sociologia/ história da

educação,, relações humanas,, política/ metodologia cientificar

promovidos em nível de toda a comunidade universitária.

^ Cursos, encontros,, debates/ jornadas de estudo^ sobre metodologia de

ensino, sempre em uivei de professores de áreas afins.

^ Vinda de professores e/ou visitas a outras Universidades, visando ao

intercâmbio de experiências metodológicas e/ou atualização de

conhecimentos.

^ Cooperação entre colegas no planejamento e desenvolvimento das

atividades docentes.

^ Criação de curso de mestrado na URG^ na área de educação.

Todas essas atividades serão viabilizadas através de projetos de ensino/

elaborados por Comissões de Curso e/ou Departamentos.

2.2 ~ Promover reformulações curriculares nos cursos de graduação,
visando à intensificação do ensino experxmental ^ buscando a adequada, proporção
entre a teoria e a prática; à adoção de estrutura curricular/ embasada em
disciplinas anuais seriadas; à intensificação do oferecimento dtô disciplinas
especificas por curso;

Para atingir os objetivos propostos neste item/ torna-se necessário

garantir o principio da autonomia de cada curso/ entendida como a competência

de definir, em todas as instâncias, o andamento do curso (estrutura curricular,

conteúdos programáticos/ linhas metodológicas r especificidade das disciplinas,

visando aos objetivos do curso.

PropÕe-se que uma. câmara apresente,, para a próxima reunião do COEPE, um

estudo sobre a implantação dessa proposta em outubro do corrente ano,. já que

nesta época inicia-se o planejamento do próximo semestre. Caso existam entraves

na proposta de implantação,, decorrentes de espaço físico,, disponibilidade de



Propõe-s e então o desmembranamento das atuais Comissões de Curso, para os

cursos atuais, da seguinte forma:

^ ComCur de Estudos Sociais: em ComCur de História e ComCur de Geografia.

^ Nota: até o período final de desativação do curso de Estudos Sociais/

este ficará vinculado à ComCur de História.

•^ ComCur de Ciências: em ComCur de Ciências e ComCur de Matemática.

^r ComCur de Engenharia: em ComCur de Engenharia Civil,. ComCur de

Engenharia Mecânica e ComCur de Engenharia Quimica e de Alimentos.

ik ComCur de Ciências Económicas,. Adzninistrativas e Contábeis: em ComCur

de Ciências Económicas, ComCur de Administração e ComCur de Ciências

Contábeis.

As demais Comissões de Curso não sofrem desmembramento.

Para os cursos que estão sendo sugeridos para 1969,. propomos:

•^ Bacharelado em História, ligado à ComCur de História.

"^ Bacharelado em Geografia, ligado à ComCur de Geografia.

•^ Bacharelado em Biologia,, criação da Comissão de Curso de Biologia.

"^ Licenciatura Plena em Ciências Físicas e Biológicas, ligada à ComCur de

Ciências.

"^ Letras Licenciatura Plena em Português/Francês, ligado à ComCur de

Letras.

2.3 - Incentivar o estudo da Filosofia/ da Sociologia e das Artes,

visando à humanização e à conscien-bização.

Encarregar às Comissões de cada curso da programação e execução das

disciplinas de EPB com objetivo de desenvolver o senso crítico em relação a

nossa realidade política e social/ através de promoção de conferências,

seminários y debates e outras formas de discussão em grupo.

O sistema de avaliação será proposto por cada. Comissão de Curso antes da

implantação. Sugere-se a implantação para os vestibulandos, a partir de 1989.

2.4 - Integrar o discente às atlvidades cientificas e artistico~culturais/

visando ao desenvolvimento de capacidade/ habilidades e métodos de -brabalho.

Com o curso anual e seriado, abre-se oportunidade de aumentar o número de

semanas de trabalho do aluno na Universidade. Poderá estabelecer-se além das

semanas de currículo normal, semanas aproveitadas em atividades mais livres de

caráter formativo.

As Comissões de Curso poderão, a seu critério, estabelecer incentivos

curriculares à participação discente nessas atividades livres, estabelecendo

mecanismos de avaliação adequados a cada atividade.

2.5 - Adequar o sistema de avalxação acadêmxca ao perfil do pzrofxssxonal a
ser formado/ visando a avaliar o aluno de maneira ampla.

Promover estudo em nível de cada curso sobre o perfil do profissional. A

partir dessa análise/ montar um sistema de avaliação específico por curso/ que

deverá ser submetido à aprovação do COEPE. Sugere-se privilegiar o sistema de

avaliação por objetivos.



2.6 - Implantar a avaliação docente, vá-sando ao desenvolvimento do

espírito critico e à melhoria da qualidade de ensino.

A avaliação docente, tema que está na ordem do dia nas universidades

brasileiras^ requer uma ampla discussão, envolvendo toda a comunidade

universitária. Neste momento, a tentativa de detalhamento de um processo de

avaliação docente, sem a necessária discussão ampla, não parece o procedimento

adequado. Mais indicado parece ser a tornada de providências que desencadeiem a

discussão do processo e viabilize r ao final de um período previamente

determinado^ a avaliação prentendida. Nesse sentido^ aprovou-se a realização de

um seminário inicial, em 13 e 15 de setembro^ coordenado pela SREP,, para

discussão do tema r cujas conclusões servirão para subsidiar o COEPE na

elaboração dos mecanismos a serem empregados na avaliação. Salienta-se/ ainda,

que a Universidade deve prever as condições necessárias para que todos os

segmentos tenham amplas possibilidades de participação neste seminário.

2.7 - Dar prioridade aos cursos de licenciatura/ visando à melhoria do
ensino de l ° e 2 ° g-raus .

2.8 - Diversificar os cur-sos de graduação e de pós-graduação/ visando a
atender às necessidades nacionais e regionaj-s.

2.9 - CdiBçpatJ.bá.lizAr o número de vagas iniciais dos cursos com a formação

profissional oferecida e com a dimensão do corpo docente, visando à melhoria da
qualidade do ensino.

A proposta de redistribui cão das vagas, oferecidas no Concurso

Vestibular/89 da Universidade (Parecer 09/88) , contempla, em parte as questões

levantadas em cada um desses itens. Como acréscimo, deve ser ainda levada em

consideração a necessidade de contratação de docentes para o desenvolvimento

das áreas de Matemática, Educação Artística e Pedagogia, cujo número deverá ser

estabelecido com brevidade.

Além disso/ outras providências específicas ao item 2.7 devem ser tornadas:

•^ contratação d-e docentes qualificados para atuar nas licenciaturas;

•^ apoio à in.fra~estrutu.ra necessária das licenciaturas;

^ agilização e apoio a mecanismos de integração da Universidade com a

rede de ensino/ -sobretudo estadual e municipal;

^ concessão de verbas para atividades de pesquisa e extensão em. relação a

licenciaturas.

^ Criação de comissão geral encarregada de articular projetos de melhoria

dos cursos de licenciatura;

^ agilizar, em uivei de cada curso, propostas de reformulação de cursos,

incluindo o estágio curricular especifico, a fim de adaptá-los à

filosofia de ensino aprovada.

Quanto ao item 2.8,, em particular, é sugerida a criação dos cursos de

Licenciatura Plena em Letras Português--Espanhol, Licenciatura Plena em-

Filosofia^ Bacharelado em Letras ~ Secretário Executivo Bilingue^ Mestrado em

Educação,. Doutorado em Oceanografia Biológica e Mestrado em Engenharia.



2.10 ~ Alterar o sistema às ingresso na universidade (Concurso
Vestibular), visando a. adequá-lo à filosofia de ensino na Instituição.

Entende-se que o Concurso Vestibular deve ser modificado,, buscando uma

seleção mais racional dos futuros alunos da Universidade. O estabelecimento de

provas dissertativas e que estimulem o raciocínio parece ser o sistema mais

adequado. Entretanto, sua adoção imediata, sem uma etapa intermediária que

propicie sua implantação gradativa, poderia gerar problemas práticos de difícil

solução.

No contato mantido com a Sub-Reitora de Ensino e Pesquisa, Pró fa. Dulce

Helena Meirelles Leite, foi-nos sugerido que a COPERVE apresente sugestões e

estudos nesse sentido, a serem discutidos em reunião específica do COEPE, razão

pela qual tal questão deixa de ser detalhada.

As questões atinentes ao Colégio Técnico Industrial^ pelas suas

peculiaridades serão objeto de detalhamento a posteriori.

3. DETALHAMENTO DA FILOSOFIA E POLÍTICA DS PESQUISA

Para atender ao disposto na Resolução 014/87 do CONSUN, o COEPE aprovou,
com referência à Filosofia e Política de Pesquisa na URG, as seguintes normas:

I- Disposições Gerais:

Artigo 1° - Para efeito da afcividade de Pesquisa a URG considerará as

seguintes áreas e subáreas de conhecimento:

a.) ciências Exatas e da Terra com as subáreas: Matemática, Química

Básica, Geociências^ Oceanografia e Física.

b) Ciências Biológicas com as subáreas: Biologia Geral/ Genética/
Botânica, Zoologia^ Ecologia, Morfologia, Fisiologia, Bioquímica,

Biofísica^ Farmacologia, Imunologia,, Microbiologia e Parasitologia.

c) Ciências da Engenharia/ inclui as subárea.s; Civil, Ïíateriais^ Mecânica

e Química.

d) Ciências da Saúde inclui as subáreas: Medicina^ Enfermagem e saúde

coletiva.

e) Ciências Sociais Aplicadas, com as subáreas: Direito r Admiïiistração/

Ciências Contábeis, Biblioteconomia e Ciências Económicas.

f) Ciências humanas/ com as subáreas: História, Geografia e Educação.

g) Linguística, Letras e Artes, com as subáreas: Letras e Artes.

h) Ciências Agrárias com as subáreas: Zootecnia, Recursos Pesqueiros e

Ciências, Tecnologia e Engenharia de Alimentos.

Artigo 2" - Cada uma. das subáreas definidas no artigo anterior terá um

comité (doravante denominado subcomitê) que estará integrado por todos os

docentes que desenvolvem projetos de pesquisa na subárea respectiva.

Artigo 3° - Os subcomitês terão as seguintes atribuições:

o De Coordenação de program.as específicos nas subáreas respectivas;

» De elaboração de propostas e projetos;

• De eleição de representantes de cada subcomitê para. efeito de

integração do Comité Cientifico.

Parágrafo único - O conjunto dos subcomités forma o Colégio Cientifico da

URG cuja função principal é a de homologar o programa anual de pesquisa,



Artigo 4° ~ Haverá na SUPPOG um Comité Cientifico (CC) com o fim principal
de zelar pela qualidade da pesquisa institucional e incentivar seu

desenvolvimento na URG.

Artigo 5° - O Comité Científico será integrado pêlos seguintes membros:

« Superintendente de Pesquisa e Pós-Graduação;

• 2 representantes da área das Ciências Exatas e da Terra;

* 2 representantes da área das Ciências Biológicas;

» 2 representantes da área de Ciências das Engenharias e Ciências

Agrárias;

® l representante da área das Ciências da Saúde;

• l representante da área das Ciências Sociais e Aplicadas;

® l representante da área das Ciências Humanas;

» l representante da área das Ciências da Linguística, Artes e Letras.

® l representante de cada segmento da Universidade.

§ 1° - O Presidente do Comité Cientifico será eleito por votação entre os

seus integrantes.

§2° - Para representantes das áreas deverão ser eleitos docentes com

experiência prévia em pesquisa com especial ênfase em coordenação e avaliação

de projetos^ visando a mais alta qualificação na representação de cada área.

Artigo 6° - Os membros do CC terão mandato de 02 anos^ sendo permitida a

recondução -

Artigo 7° - Compete ao CC:

a) Estimular o desenvolvimento de atividades de pesquisa na URG;

b) acompanhar toda e qualquer atividade de pesquisa da URG^ opinando
sobre a alteração/ suspensão ou cancelamento de projeto5;

c) opinar sobre a suspensão temporária, cancelamento ou alterações dos

projetos de pesquisa;

d) elaborar o programa anual e plurianuai de atividades de pesquisa,, para

ser homologado pelo Colégio Cientifico;

e) sugerir a criação de órgãos suplementares encarregados de coordenar

programas específicos de pesquisa de interesse institucional^

f) decidir sobre a aplicação dos recursos provenientes do Fundo de

Pesquisa;

g) elaborar o regimento do CC para sua homologação pelo COEPE.

II~ Disposições Organizacionais

Artigo 8° - A pesquisa terá suas atividades estruturadas em níveis de

planejamento que estarão vinculados aos seguintes órgãos, em ordem crescente:

a) Departamentos;

b) Subcomitês;

c) Superintendência de Pesquisa e Pós-Graduação {SUPPOG}

Artigo 9° - Entende-se por projeto de pesquisa o conjunto de atividades

que a partir de implementos técnicos e metodologias apropriadas^ busca a

aquisição de conhecimentos novos capazes de contribuir^ pela sua divulgação,

para resolução de problemas derivados de uma. necessidade da comunidade ou de

inquietação intelectual do pesquisador.



Artigo 10 "A apresentação de um pró jeto de pesquisa poderá ser de

iniciativa individual ou de um grupo de docentes com respectivo responsável.

Artigo 11 - Os projetos de pesquisa deverão ser apresentados de acordo com

normas a serem estabelecidas pelo Comité Cientifico.

Artigo 12 ~ Os projetos de pesquisa decorrentes de convénios firmados pela

Universidade deverão obedecer as normas estabelecidas pelas partes convenentes.

Artigo 13 - Os projetos de dissertação ou tese oriundos de cursos de Pós-

Graduação oferecidos pela Universidade obedecerão às normas estabelecidas pela

Comissão de Curso respectiva.

Artigo 14 - Todo pró j eto de pesquisa deve ser aprovado pêlos Colegiados

dos Departamentos a que estiverem vinculados cada um dos docentes que dele

participam.

Ill- Avaliação e Acompaniiamento

Artigo 15 - Os projetos de pesquisa serão avaliados pêlos subcomitês e

pelo Comité Cientifico.

@ 1° - Para avaliação no CC, deverá ser escolhido um relator que

analisará^ além dos objetivos do pró jetoy sua adequação metodológica bem como

os meios físicos e financeiros e a qualificação do pessoal envolvido em relação

as suas atribuições no projeto.

§2° - Quando julgado conveniente pelo CC um pró j eto de pesquisa poderá

ser encaminhado para avaliação à especialista(s) que não participem do Comifcê.

Artigo 16 ~ Os projetos de pesquisar aprovados pelo CC deverão ser

encaminhados r antes de serem efetivamente incluídos no Programa Anual de

Pesquisas, à Sub-Reitoria de Ensino e Pesquisa (SREP) para compatibilização com

as atividades de Ensino e Extensão.

Artigo 17 ~ O andamento dos projetos de pesquisa incluídos no Programa

Anual de Pesquisas será avaliado no mínimo anualmente.

IV- Fundo de Pesquisa

Artigo 18-0 Fundo de Pesquisa (FUPESQ) de que fala o RGU e o Artigo 7°
desta deliberação estará integrado pelo conjunto de todas as verbas que a

Universidade destine à pesquisa. Inclui um percentual de recursos próprios ,

verbas especificas do tesouro,, verbas provenientes de convénios sem destinação
especifica e doações para a pesquisa.

Artigo 19 ~ Na aplicação de recursos do FUPESQ, o Comité Cientifico deverá
utilizar os critérios de prioridades, elaborados pelo CONSUN com especial

ênfase no apoio ao desenvolvimento de grupos emergentes de Pesquisa, áreas

básicas de conhecimento, indissociabilidade ensino-pesquisa-extensão e

conhecimentos sobre o Ecos si s tema Costeiro.

Aa?ticro 20 - Qualquer pró j eto não aprovado, na forma estabelecida pela

presente Deliberação^ não será reconhecido como atividade de pesquisa.

Artigo 21 - Obedecidos os preceitos constantes na presente deliberação e

no Regimento Geral da Universidade (RGU)/ os casos omissos serão resolvidos

pelo COEPE.

Artigo 22 - A presente Deliberação entra em vigor a partir da elaboração

do Plano de Atividades para 1989.

4. DETALHAMENTO DA FILOSOFIA E POLXTIC& DE EXTENSÃO DA ÜRG

Para atender ao disposto na Resolução 14/87 do CON3UN, com Referência à

Filosofia e Política de Extensão na URG e respeitadas as linhas gerais de ação,
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Ï - Disposições Gerais

Artigo 1° - Haverá na SUPEXT um Comité de Extensão (CE) y com o fim

principal de zelar pela qualidade da extensão institucional e incentivar seu
desenvolvimento na URG.

Artigo 2° - O Comité de ExtensiEo será integrado pêlos seguintes membros:

I~ Superintendente de Extensão;

II- um. representante de cada Departamento;

III- UEI representante de cada segmento da Universidade.

§ 1° - O Presidente do Comité de Extensão será eleito por votação entre

seus integrantes.

§ 2° - Para representantes dos Departamentos deverão ser eleitos docentes

com experiência prévia em extensão,, com especial ênfase em coordenação e

avaliação de projetos^ visando a mais alta qualificação na representação de

cada departamento.

Artigo 3° - Os membros do Comité de Extensão terão mandato de 02 (dois)

a.nosr sendo permitida a recondução.

Artigo 4° - Compete ao Comité de Extensão:

a) estimular o desenvolvimento de atividades de extensão na URG;

b) dar parecer e/ou asses s orla sobre os projetos de extensão que lhe

forem encaminhados;

c) opinar sobre a suspensão temporária^ cancelamento ou alterações dos
projetos de extensão;

d) elaborar o programa anual e plurianuai de atividades de extensão;

e) sugerir a criação de órgãos suplementares r encarregados de coordenar

programas específicos de extensão de interesse institucional;

f) decidir sobre a aplicação dos recursos provenientes do Fundo de

Extensão;

g) elaborar o Regimento do Comité de Extensão para sua homologação pelo

COEPE.

II- Dxsposxções Organizacionais

Artigo 5° - A Extensão terá suas atividades estruturadas em níveis de

programas de ação que estarão vinculados aos seguintes órgãos^ em ordem

crescente:

9 Departamentos;

« Superintendência de Extensão.

Artigo 6° - Todo . o projeto de extensão terá um responsável e tantos

extensionistas quantos forem por ele julgados necessários ou convenientes.

Artigo 7° - A apresentação de um pró jeto de extensão poderá ser de

iniciativa individual ou de um grupo de docentes com um respectivo responsável.

Artigo 8° - Os projetos de extensão deverão ser apresentados de acordo com

normas a serem estabelecidas pelo Comité de Extensão.

Artigo 9° - Os projetos de extensão decorrentes de convénios firmados pela

Universidade deverão obedecer às normas estabelecidas pelas partes convenentes.

Artigo 10 - Todo o pró jêto de extensão deve ser aprovado pêlos Colegiados

dos Departamentos a que estiverem vinculados cada um dos docentes que dele

participam.



10

XZI— Avaliação e Acompanhamento

Antigo 11 - Os projetos de extensão serão avaliados pêlo Comité de

Extensão.

§ 1° - Para avaliação no Comité de Extensão deverá ser escolhido um

relator que analisará,, além dos objetivos do projeto, sua adequação

metodológica bem como os meios físicos e financeiros.

§2° - Quando julgado conveniente pelo Comité de Extensão/ poderá ser

encaminhado para avaliação à especialista(s) que não participe do Comité.

Artigo 12 - Os projetos de extensão aprovados pelo Comité de Extensão

deverão seï encaminhados, antes de serem efetivãmente incluídos no Plano de

Entensão,. à Sub-Reitoria de Ensino e Pesquisa (SREP) para compatibllização com

as atividades de ensino e pesquisa.

Artigo 13-0 andamento dos projetos de extensão, incluídos no Plano de

Extensão, será avaliado/ no mínimo, anualmente.

IV- ITundo de Extensão

Arti-go 14-0 Fundo d& Extensão (FuExt) de que falam o RGU e o Artigo 4°

será integrado pelo conjunto de todas as verbas que a universidade destine à

extensão. Inclui uma percentagem de recursos próprios, verbas especificas do

tesouro^ verbas provenientes de convénios sem destinação especifica e doações

para extensão.

Artigo 15 ~ Na aplicação de recursos do EfuExt, o Coinitê de Extensão deverá

dar ênfase a projetos que atendam a indissociabilidade do ensino-pesquisa-

extensão.

V- Disposições Finais

Artigo 16 - Qualquer pró jeto não aprovado na forma estabelecida na

presente deliberação não será reconhecido pela URG como atividade de extensão.

Artigo 17 ~ Obedecidos os preceitos constantes na presente Deliberação e

do Regimento Geral da Universidade (RGU)r os casos omissos serão resolvidos

pelo COEPE.

Artigo 18 - A presente Deliberação entra em vigor a partir da elaboração

do Plano de Atividades de Extensão para 1989, ficando revogadas as disposições

em contrário.


